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Esqueceu algo no carro de 
aplicativo? Saiba como agir

Na correria do dia a dia, é comum deixar um objeto no carro de app e 
só perceber um tempo depois. Se o motorista e a empresa não fizerem a 
devolução, o passageiro pode mover uma ação na Justiça contra ambos

N
ão é algo raro de acontecer. Pas-
sageiros apressados acabam 
deixando pertences para trás 
depois de uma corrida por apli-

cativo. Por descuido, o celular escorre-
ga do bolso, a sacola de compras fica no 
banco de trás, a carteira cai no tapete es-
curo. Nesses casos, quem deve ajudar? O 
motorista, a empresa do aplicativo ou o 
próprio passageiro, que tem que correr 
atrás do prejuízo? A resposta não é tão 
simples, mas a boa notícia é que o con-
sumidor tem direitos garantidos por lei.

Se você esqueceu algo no carro e só 
percebeu logo após a corrida, a primeira 
ação a ser feita é tentar contato pelo pró-
prio aplicativo. A maioria das plataformas 
tem uma aba específica para “itens per-
didos”, que conecta o passageiro ao mo-
torista, geralmente por telefone ou chat.

É importante agir rápido: quanto mais 
o tempo passa, menor a chance de en-
contrar o objeto. E, claro, vale sempre 
descrever bem o item, informar o horário 
da corrida e o trajeto feito. Se o motoris-
ta encontrar o objeto, muitos concordam 
em combinar um local para a devolução 
ou mesmo levar o item até o passageiro, 
quando possível.

Se o objeto perdido for algo de valor, 
como um celular ou uma carteira com 
dinheiro em espécie, caso o dono tiver 
alguma intercorrência com a empresa 
ou com o motorista, ele pode recorrer 
ao Poder Judiciário para tentar reaver o 
bem ou ser indenizado pelo prejuízo, ex-
plica Jésseira Vieira Barros, advogada es-
pecializada em Direiro do Consumidor.

“A Justiça pode ser acionada para obri-
gar judicialmente a devolução do objeto, 
caso ele ainda esteja com o motorista, ou 
pedir indenização por danos materiais 
(no valor do item) e, conforme o caso, 
danos morais, especialmente se houver 
descaso, má-fé ou omissão por parte da 
plataforma ou do motorista. A ação pode 
ser movida contra o motorista, a empresa 
de aplicativo ou ambos, com base na res-
ponsabilidade objetiva prevista no Códi-
go de Defesa do Consumidor (CDC), art. 
14”, pontua a advogada.

Em casos como esse, o motorista po-
de responder por apropriação indébita 
(art. 168, CP) ou apropriação de coisa 
achada (art. 169, II, CP), além de even-
tuais sanções civis. Lembrando sempre 
que o registro pode ser feito de forma 
on-line nas delegacias virtuais dos res-
pectivos Estados. 

Camila, de 28 anos, é designer gráfica 

e vive uma rotina corrida entre home of-
fice, academia e trabalhos como free-
lancer. Numa sexta-feira à noite, vol-
tando para casa, ela desceu do carro já 
respondendo e-mails no celular e só se 
deu conta de que tinha deixado a bolsa 
no banco de trás quando já estava subin-
do no elevador. Entrou em pânico, mas 
agiu rápido: usou o aplicativo para falar 
com o motorista, e o condutor, super-a-
tencioso, concordou em encontrá-la na 
estação de metrô no dia seguinte. “Ain-
da bem que o motorista era gente boa e 
me respondeu muito rápido. Mas foi um 
baita susto”, conta. Desde então, Cami-
la disse que confere duas vezes o banco 
antes de sair do carro.

O motorista

Os motoristas também passam por si-
tuações delicadas. Às vezes, só percebem 
que há um item esquecido horas depois, 
ou até mesmo dias. Há quem se volunta-
rie a devolver por conta própria, mas tam-
bém existem os que preferem esperar a 
empresa intermediar o contato.

O que é importante saber pela lei é 
que, se o motorista encontrar algo no car-
ro, ele tem o dever de devolver. Isso es-
tá previsto tanto no Código Civil quanto 
no Código Penal, já que ter posse de algo 
que não é seu, sem buscar o dono, pode 

ser considerado crime.
Com 62 anos, Elias Roberto, que gosta 

de ser chamado de “Seu Elias”, roda pela ci-
dade como motorista de aplicativo há dois 
anos. Ele já encontrou de tudo no banco 
traseiro: sacolas de mercado, brinquedos, 
até um buquê de flores. Certa vez, achou 
um celular caro e, mesmo sem o passagei-
ro acionar pelo app, foi até a central da em-
presa deixar o aparelho. “É questão de ca-
ráter, né?”, diz. Apesar da boa vontade, ele 
admite que nem sempre é fácil: “Às vezes, a 
gente tenta ajudar e o passageiro nem res-
ponde. E a empresa também nem sempre 
facilita para ajudar a gente a conseguir esse 
contato de imediato com o dono”.

De acordo com a advogada trabalhis-
ta e civilista Ana Chaves de Azevedo, se 
o motorista não responde ou se recusa a 
devolver o item, o passageiro pode buscar 
meios legais para tentar reaver o bem. A 
primeira medida é formalizar uma recla-
mação na própria plataforma, registrando 
por escrito a tentativa de contato e a omis-
são ou recusa do motorista. Em seguida, 
é recomendável registrar um boletim de 
ocorrência, principalmente se houver in-
dícios de má-fé ou apropriação indevida.

Com base nisso, o passageiro pode ain-
da recorrer ao Procon, como órgão de pro-
teção ao consumidor, ou diretamente ao 
Judiciário, por meio de uma ação nos Jui-
zados Especiais Cíveis; “Para iniciar com a 

ação judicial não é exigido advogado para 
causas de até 20 salários mínimos, prática, 
contudo, que não é recomendada”, pon-
tua a advogada Ana Chaves.

A empresa

Ainda que os motoristas sejam parcei-
ros e atuem como autônomos, as empre-
sas que operam os aplicativos são respon-
sáveis pelo serviço prestado. O CDC deter-
mina que o fornecedor, nesse caso a plata-
forma, deve garantir que o serviço funcione 
bem. E isso inclui oferecer suporte quando 
algo dá errado, como a perda de um item.

Segundo a advogada Jéssica Vieira Bar-
ros, especialista em Direito do Consumi-
dor, o passageiro pode registrar reclama-
ção junto ao Procon, ou por meio da pla-
taforma oficial Consumidor.gov sempre 
que houver a omissão ou recusa da em-
presa em auxiliar a devolução do objeto. 
Como se trata de relação de consumo, es-
ses órgãos públicos são ferramentas legí-
timas e eficazes para tentar uma solução 
pela via administrativa, antes de partir pa-
ra medidas judiciais.

Se a empresa não oferecer meios pa-
ra localizar o motorista, ou se não der 
nenhuma assistência ao passageiro, a 
advogada alerta que a plataforma pode 
ser responsabilizada legalmente. “Exis-
tem casos em que a Justiça já obrigou 

empresas a indenizar consumidores por 
falhas nesse tipo de suporte, e  elas tive-
ram que pagar indenização ao dono do 
objeto perdido”, conta. 

Como evitar

Mesmo parecendo algo simples, deixar 
um objeto no carro pode gerar um trans-
torno enorme, especialmente se for algo 
de valor ou de uso essencial, como docu-
mentos, ou um celular. Por isso, alguns 
cuidados simples podem ajudar a evitar 
esse tipo de problema.

Uma dica importante é criar o hábito de 
sempre fazer uma checagem rápida antes 
de sair do carro: olhar o banco, o tapete e 
os compartimentos próximos. Deixar bol-
sas e mochilas sempre no colo ou aos pés, 
em vez do banco ao lado, também reduz 
o risco de esquecimento. Outra sugestão 
é ativar alertas no próprio celular ou usar 
apps de lembrete, que podem ser configu-
rados com algumas mensagens automá-
ticas toda vez que uma corrida terminar.

Para os motoristas, manter um proto-
colo pessoal ajuda bastante: anotar o ho-
rário das corridas e, ao final de cada tur-
no, verificar o carro por dentro pode evi-
tar que algum objeto passe despercebido. 
Além disso, registrar achados com foto e 
relatar à plataforma imediatamente são 
ações que protegem o condutor de pos-
síveis acusações injustas.

A responsabilidade não é só do passa-
geiro. A empresa precisa garantir suporte, 
e o motorista deve agir com boa-fé. Recu-
perar um objeto esquecido pode dar tra-
balho, mas quando todo mundo faz sua 
parte, a solução vem mais rápido.

* Estagiária sob a supervisão  
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REClAMAçõEs diRigidAs A EstA sEçãO dEvEM sER fEitAs dA sEguintE fORMA:

» Breve relato dos fatos
»  Nome completo, CPF, telefone e endereço

»  E-mail: consumidor.df@dabr.com.br
» no caso de e-mail, favor não esquecer de colocar 

também o número do telefone

»  Razão social, endereço e telefone para contato da empresa ou 
prestador de serviços denunciados

»  Enviar para: sig, Quadra 2, nº 340 CEP 70.610-901 fax: (61) 
3214-1146
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Telefones úteis

 »SHEIN 

DEMORA NA ENTREGA
Ana Luíza comprou um vestido em 

novembro de 2024, pelo site da Shein, e a loja 
informou que entregaria a mercadoria em até 
cinco dias úteis. “Demorou dois meses, e eu 
ainda tive que ouvir do atendimento que era 
uma época de alta demanda”. Ana abriu uma 
reclamação oficial no site da empresa, mas não 
conseguiu nenhum resultado. 

Resposta da empresa
 » “Estamos com alta demanda de pedidos nessa 
época do ano. Acontece de algumas entregas 
atrasarem, mas o comprador sempre é avisado no 
decorrer do processo.

 »MERCADO ATACADÃO

OVO DE PÁSCOA VENCIDO
Zuleide Santos, de 67 anos, diz que adora uma boa 

promoção, mas que é atenta a seus direitos e que 
não deixa passar nenhum abuso. Recentemente, a 
moradora da zona norte do Guará comprou um ovo 
de Páscoa na promoção do mercado Atacadão, que 
estava com data de validade vencida. “Promoção 
boa é aquela que respeita o consumidor! Depois da 
Páscoa, o que mais aparece é ovo de chocolate com 
validade vencida. Não caia nessa, minha filha! Se a 
data estiver apagada ou vencida, pode pedir troca 
ou ir direto no Procon. Nossos direitos não são de 
chocolate estragado!”

Resposta da empresa
 » Nós não realizamos a venda de produtos vencidos. 
Às vezes, lançamos promoções com produtos que 
estão com a data de validade apenas próxima do 
vencimento. 

Consumidor
Direito + Grita

itens mais esquecidos:
»  Mochilas
»  Celulares
»  Roupas
»  Guarda-chuvas
»  Chaves
»  Dinheiro
»  Carteira
»  Garrafa de água
»  Copos
»  Joias

fonte: Uber

Serviço


